
Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

105Ano XXI • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 06 de Julho de 2023 • Edição IVDCCCLVII

(Continua na próxima página)

CONTRATO 
MODAIIDADE 
OBJEfO: 

CONTRATANTE 
CONTRATADO 
VAWRGLOBAL 

FONTE DE RF.cURSO 
DATA DA ASSINATURA 
VIGENCIA 
SIGNATARIO 

EXTRA TO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRA TO 

Nº041/2023 -TOMADADEP••• ONºOO l/2023 
TOMADADEPRECONº OOI/2023. 
Contratação de empresa especializada para executar a construção do posto de saúde na 
localidade pintado, zona rural do município de Curralinhos (PI). 

PREFEITURAMUNICIPALDECURRALINHOS-PICNPJNº 0I .612.579/0001-06. 
R S VELOSO JUNIORLTDA CNPJ33.778.744/000I-90 
RS 260.750,57 (duzentos e sessenta mil seteoentos e cinquenta reais e cinquenta e sete 
centavos). 
FPM, !CM S FM S, ARRECADACÃO, FUS E OUTROS RECURSOS. 
05/0712023. 
04 íouatro) meses. 
Everardo Lima Araújo (CONTRATANTE). 
R...,;naldo Soares Veloso JúnioríCONTRATADAl. 

Curralinhos-Pl, 05 de julho de 2023. 

Everardo Lima Araújo 
Prefeito Municipal 

ld:OFSBDBCD44DA67E5 
PREFEITURA DE 

. ~ CURRRLlnHOS 
~~ TIMPO DE TRABALHAR I CRUCER JUNTOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2023 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para executar a adequação 
de estradas vicinais no município de Curralinhos-PI, conforme o convênio 
925486/2021 , 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO 

O procedimento licitatório, modalidade TOMADA DE PREÇOS, nº 
002/2023 de que trata este processo, objetivou a seleção da melhor proposta 
para a Contratação de empresa especializada para executar a adequação de 
estradas vicinais no município de Curralinhos-PI, conforme o convênio 
925486/2021 . Foi em toda a sua tramitação atendida à legislação pertinente, 
consoante o da Assessoria Jurídica deste Município. 

Desse modo, a comissão permanente de licitação declara para 
levar ao conhecimento da autoridade competente para fins de homologação 
e posterior conhecimento dos interessados, o resultado da licitação em 
referência, ADJUDICANDO o objeto do procedimento licitatório na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, nº 002/2023 a Empresa ÍCARO GUEDES ALCOFORADO 
COSTA EIRELI. CNPJ Nº: 36.563.839/0001-85, que se sagrou vencedora com o valor 
total estimado de R$ 574.000,00 (quinhentos e setenta e quatro mil reais), para os 
itens do Lote único, conforme consta na proposta financeira apresentada pela 
licitante vencedora. 

Curralinhos (PI), 05 de julho de 2023. 

Presidente da CPL 

~IS~~~ 
Secretário 

ld:10EF2145A2646AAS 

LEI r 3 
JIATl 

·a.123 
IE1IIZES 

DE 
J.124 

ADM I N ISTlAÇlO: 
EYElAlDO LIMA AlAO O 

PRlli:Flli:ITUAA DE ~fill-~~ºª 
LEI N1 300/2.023 DE 04 DE JULHO DE 2.023. 

Dl111aa mbre as Diretrizes para 
Elaboreçlo da La! Drçamantdrla para o 
Eaarcfcio Financeiro da 2.024 a dtl 
outras prDYldtncla. 

O PREFEIID MUNICIPAL OE CURRALINHOS. ESTADO DO PIAUI. no uso de suas atribuiçoes que lhe sao conferidas. 

Faz sabor • todas as habftant■s d1111 munlclpla qu■ • Clmere Municipal de Correhnhos • PI aprDYou • 
mi 1111clana • prumulgo a s■gulnta Lal: 

CAPfrULO 1 
DISPIJSIÇDES PREUIIINARES 

Art. 11 - Esta lei estabelece as diretrizes gerais para alaboraçaa e e,ecuçaa da Orçamenta do Municlpio de 
CulTlllinhos. Estado do Piaur. pare o exercício Financeiro de 2024. 

Art. 21 - Sao estabelecidas. em cumprimenta ao disposto na art. 165. § ZU, da Canstituiçao Federal. na Lei 
Complementar n• IOI de 04 de maio de 2000. na lei 4.3211/ 64 e nos tennos da lei Organica do Município de 
Cu1T11linhos/PI. para o exare/cio da 2024. compreendendo: 

1. As prioridades e metas da Administraçao Pohlica Municipal: 
li. As diretrizes gereis e especificas para elaboraçao e execuçao dos orçamentos do Município e suas 

elteraçOes: 
Ili. A organizaçaa e estrutura dos orçamentos: 
IV. OisposiçDas relativas e Drvida Municipal e a ceptaçao da recursos; 
V. OisposiçDes sobre a Orçamento Fiscal e da Seguridade Saciai: 
VI. As dispasiçOes relativas aos dispendios com pessoal e encargos sociais: 
Vil, As dispasiçOes sobre alteraçaes tribuUries da municfpin a madidas para o incrementa da rece~a. para a 

exercício corTespondente: 
VIII. No Orçamento a valar da Receija sera igual ao valor da despesa. e integrara a essa lei a Anexo li de metes 

Fiscais e o Anexa Ili de Riscos Fiscal na fonna da Art . 4• da lei Responsabilidade Fiscal - LRF. elaborados de acorda 
com a Portaria n•. 637. de 18 de outubro de 21112 da Secretaria da Tesauro Nacional - STN. 

Pa~ral• Onlco: As diretrizes aqui estabelacidas orientaria na alaborai;aa da lei On;amentaria Anual da 
Município. rBlativa ao ntfarido exercício financeiro. 

CAPfrULO li 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADIIINISTRAÇÃD POBUCA MUNICIPAL 

......_SI>~ 91, 0ir1rq 0.nairha- R 
OPJllMZ.579,tal-06- aP.6445).(XI) 
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PREFEITURA DE 
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Art. 3• - As açDes prioridades e as raspectivas metas da Administraçao Ptlblica Municipal para o Exercício 

de 2.024 sao as constantes no anexo de Metas e Prioridades desta lei estando em consonancia com o Plano 
Plurianual vigente e suas atteraçlles. cujas dotaçlles necessarias ao cumprimento das metas terna precedl1ncia na 
projeto de lei Orçamentéria es quais semo especificados no Anexo 1. que Integra esta leL a serem detalhadas na 
programeçao on;ementãria para o Exercício Financeiro de 2.024: 

1. lnclusao Social: 
li. Garantir acesso a Saoda. Educaçao e a Rede de Proteçao Social; 
Ili. A garantia de serviços de atençao e prevençao da Saode e Saneamento Bésico: 
IV. A promoçao de cultura esporte. lazer e turismo; 
V. A assistãncia li criança. ao adolescente. ao idoso a ao deficiente: 
VI. A geraçao de emprego e renda através de cursos que qualificam a mao de obra local e da garantia de 

crédfto: 
VII. A habitaçao e o urban ismo - habttaçao popular e Infraestrutura urbana e rural 
VIII. A promoçao da agricultura e do abastecimento; 
IX. Recuperaçao e preservaçao do meio ambiente: 
X. O planejamento das açoes municipais com vistas a recionalizaçao. eficiencie. efetividade e eficécie. 
Pardgrlllo Onlco: Na alaboraçao da proposta orçamentaria da 2.024 a durante sua execuçao. o executivo 

municipal podera aumentar ou diminuir as metas estabelecidas neste lei e fim de comPJl(ibilizer e despesa lixada a 
recefta estimada. em virtude de raprogrameçao das receftes e despeses. de forma a assegurar o equilíbrio das 
contas pOblicas e o atendimento às necessidades da sociedade. 

CAPfrULD Ili 
DAS DIRETRIZES PARA D DRl;AMENTD DD MUNICIPID 

SEÇÃD 1 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 41- Pare Bisito deste lei entenda-se po~ 
1. Programe. o instrumento de orgenlzeçao da açao governamental visando e concretizeçao dos objetivos 

pretendidos. sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual; 
li. Atividade, um instrumento de programaçao para alcançar o objetivo de um programa envolvendo um 

conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanenta. das quais resulte um produto necessario a 
manutençao da ação de governo; 

Ili. Projeto. um instrumento de progremeçao pare alcançar o objetivo de um programa. envolvendo um 
conjunto de operações limftadas no tempo. das quais resulte um produto que concorre para a expansão ou o 
eperfeiçoemanto de açao de governo; 

IV. Operaçao especial as despesas que nao contribuem pare e manutençao das ações de governo. das quais 
naa resutta um produto e naa geram contraprestaçao direta sob a forma de bens ou serviços. 

V. Unidada orçamentéria. o menor ntvel de classificaçao instftucional. agrupada em órgãos orçamentarias. 
entendido estes. como os de maior nfvel da dassificaçao institucional; 

YL Trensferencias voluntarias. e entrage de recursos correntes ou de capftal a outro ente da Federação. a 

Â'lndl!ISloR!llm.nt\'11.0rtrq,Clnillàtui-f't 
DPJrl.612.5'19,ttl-~64.&S'J.Wl 
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tftulo de cooperaçao. audio ou assistencia financeira. que não dacorre de determinação constftucional ou legal ou se 
destine ao Sistema IJnico de Satlde: 

VII. Concadente. o ôrgao ou entidade da administraçao pOblica direta ou indireta. responsavel pele 
transferencia de recursos financeiros: 

VIII. Conveniente, o ente da Federação com o qual a administraçao pOblica municipal pactue a execuçao de um 
programe com recurso proveniente da transferência voluntéria. 

1 11 As categorias de progremaçao de que trata esta lei sereo identificadas no Projeto de lei Orçamentaria 
de 2024 por programas e respectivos projetos. atividades ou opereçoas especiais. com indicaçao do produto. de 
unidade de medida e da metafisica. 

1 2D D produto e a unidade de medida a que se refere o § ID dBVerão ser os mesmos especificados para cada 
açao constante do Plano Plurianual para o Duadrienio 2.022/2025 com suas respectivas alterações a atualizações. 

1 3a Cada açao orçamentaria. entendida como sendo a atividade, o projeto e a operaçao especial, identificara a 
fun,;ao e e sublunçao bs quais se vinculem. em conformidade com a Portaria n•. 42 de 14 de abril de 1999. do 
Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestao e sues alterações posteriores. 

1 41 As atividades com a mesma finalidade de outras ja existentes deverão observar o mesmo código. 
independentemente da unidade executara. 

1 51 A subfunçao. nível de agragaçao imediatamente inferior a função. devera 1Widenciar cada area da 
atuação governamental ainda que esta seja viabilizada com a transferencia de recursos a entidades pOblicas e 
privadas. 

Paragrafo Onlco: As metas fiscais pravistas no Anexo li desta lei podemo ser ajustadas no Projeto da lei 
Orçamentéria. se verificado. quando da sua elaboração. alterações dos parametros macroeconômicos utilizados na 
estimativa das receites e despesas e do comportamento da respectiva execução. 

Art. 5' - A lei Orçamentaria Anual obedecera a elaboraçao do Orçamento do Município de Currelinhos. relativo 
ao Exerclclo Financeiro de 2.024. as diretrizes gerais e especrfices de que trate este Capftulo. consubstanciadas no 
texto desta lei. 

Art. &• - Os valores da recefta e da despesa serao orçados com base nos seguintes fatores: 
1. Execução orçamentaria dos oltimos tres exercícios (Demonstrativo Ili - Matas Fiscais Atuais Comparadas 

com as Metas Fiscais fixadas nos T rBs Exercícios Anteriores); 
li. Arrecadaçao efetiva dos Ottimos três exercícios. bem como o comportamento da arrecadação no primeiro 

quadrimestre de 2023. considerando-se. ainda a tendência para os quadrimestres seguintes: 
Ili. Alterações na legisleçao tributéria (Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Rentlncia de 

Receita): 
N. Expansao ou economia nos serviços públicos realizados pele municipalidade; 
Y. Indicadores inflacionérios e econõmicos correntas e os previstos com base na analisa da conjuntura 

econõmice do pars e da polltice fiscal do governo federal: 
VI. Metes de melhoria de gestao e diminuiçao de perdas de arrecadaçao a serem desanvolvidaS; 
VII. Indica de perticipeçao do município na distribulçao do ICMS. füado pera 2.022 e. se estiver apurado, o 

provisõrio pera 2.023: 

Mit'aSioflll~ ~ llrtrt\ D.nalrt'I> R 
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YIII. Projeçao da taxa de crescimento economlco para o ano de 2023; 
IX. Outros fatores que possam influir significativamente no comportamento da errecedeçao no ena de 2.023. 

desde que d1Widamente embasados. 

Art. 7" - A eleboreçao do projeto. a aprovaçao e a execuçao de lei Orçamentéria de 2.024. d1Wemo ser 
realizadas de modo a evidenciar a transparéncia da gestao fiscal e o equillbrio das contas pOblices. observando-se o 
principio da publicidade e permftindo-se o amplo acesso da comunidade a todas as informaçaes relativas e ceda uma 
desses etapas. 

Art. 81 - A lei Orçamentaria Anual podera incluir a programaçao constante da propostas do Plano Plurianual 
2.022/2025. que tenha sido objeto de projetos de leis especifica. 

Art. 9' - A lei Orçamentaria para 2.024 evidenciaré as receftes e despeses de cada uma das Unidades 
Gestoras. identificando com código de destineçno dos re0.1rsas. especificando aqueles vinculados aos seus fundos e 
aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social. desdobrados as despeses por funçao. subfunçao. programa. projeto e 
atividade ou operações espedeis e, quanto e sue natureza por categoria econômica. grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicaçao. sempre tudo em conformidade com as portarias MOG 42/1999. interministerial N•. 
163/ 20DI. conjunta STH/SOF N•. 02/2012 e sues akerações e atualizaÇOes posteriores. 

Art. 1D • As rece~as serao estimadas e as despesas fixadas. tendo como base a execução orçamentéria 
obseriada no período de janeiro a junho de 2023. observando-se: 

1. Os valores orçamentarias na forma do disposto neste artigo poderao, ainda. ser conigidos durante a 
execuçao orçamentérie por critérios que vierem a ser estabelecidos ne lei Orçamentérie Anual: 

li. Os programas e projetos em lese de execuçao. desde que re1Waliedos b luz des prioridades estabelecidas 
nesta Lel teria preferência sobre novos projetos: 

Ili. A lei Orçamentéria Anual obsarvare. na estimativa da receita e na fixação de despesa. os afeitos 
econõmicos decorrentes da açao govemamental 

IV. A manutançao da atividades existentes tera prioridade sobre as aÇOes de axpansao: 
V. Os recursos ordinarios do Tesouro Municipal somente podemo ser programados pare atender despesas 

de cepftal. depois de etendidas as despesas com pessoal e encargos sociais. o serviço de dívida e outras despesas 
com o custeio administrativo e operaciona~ 

YI. D Município aplicara no mínimo 25% (vinte a cinco por canto) da receita proveniente de impostos e das 
trensferencias de recursos dalas dacorrentes na manutançao e dasenvolvimento do ensino. em cumprimento eo 
disposto no art. 212 da Constftuiçao Federal 

VII. fica asseguradas dotações orçamentarias prOprias para o Fundo de Menutançao e Desenvolvimento de 
Educação Basica e de Valorizaçao dos Profissionais da Educaçao. na forma de lei N.• 14.276 de 27 de dezembro de 
2.021 que treta do percentual de no mínimo 7096 relativo a remuneração dos profissionais da aducaçao bésica em 
afetivo exercício; 

_,..,....,,_91,Clrlnl~A 
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VIII. A aplicaçao de no mínimo 15% (qulnza por canto) em ações e serviços pOblicos de saOde da Receita 

proveniente de Impostos e das Translerencias de Recursos. cumprira ao disposto na lei Complementar nR 141. de 13 
de janeiro da 2012; 

IX. Constara da Proposta Orçamentaria o produto das operaçoes de credtto autorizado paio legislativo. com 
destinação e vinculaçao a projeto especifico: 

X. Nao podemo ser lixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e observadas tis 
metas programaticas setoriais constantes na presente Le~ 

XI. Todas as despeses ralativas a Divide Põblica Municipal constamo de lei Orçamentérie. compreendendo 
juros. amortizaçaes e outros encargos; 

XII. Sare estabelecida a Reserve de Contingancie. em até 296. cuja forma de utilizaçao e montante. estara 
definida com base na Recefta Corrente líquida. destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos. 

Part1gr11fa Onlco: Na hipõtese de ficar demonstrado que a reserva de contingencia nao precisara ser utilizada 
pare sue finalidade. o saldo podera ser utilizado para amparar a abertura de créditos adicionais por meio de Decreto 
do Poder Executivo. nos termos do Art. 40 e 41 da lei Federei n•. 4.320/64. sem onerar a margem de suplementaçao 
orçamentaria por decreto a ser autorizada na lei Orçamentéria Anual. ralativa ao Exercício de 2.024. 

Art. 11 - As despesas a conta de Investimentos em Regime de Execução Especial. somente sarao permftidas 
pare projetos ou atividades novas decorrente de calamidade pOblica declarada pelo Município. na forme do Art. 167. § 

3'. da Constftuiçao Federal 

Art. 12 - Em cumprimento ao disposto na alínea "f' do inciso I do Art .. 4' da lei Complementar federei - lRF nR 
IOI, de 04/0S/2000. fica o Poder Executivo autorizado e: 

1 li· Efetuar despesas de custeio da compatancia de outros entes da Federeçao. inclusive instftuições públicas 
vinculadas a Uniao. ao Estado ou e outro Município. desde que compatíveis com os programas constantes da lei 
Orçamentéria Anual. mediante convenio. ajustes ou congeneres. 

1 21 - Nas realizações das ações de sua competencia, o município podera transferir recursos a instituiçoes 
privadas sem fins lucrativos. desde que compattveis com os programas constantes de lei Orçamentéria Anual. 
mediante canvenio. ajustes ou congBnere. pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada 
parte. a forma e os prezas para prestaçlles de contas. 

Paregr11fa OnlCII: As contrapartidas financeiras de convanios. acordos e/ou empréstimo. em qualquer caso 
sarno estabelecidas de modo compatível com a capacidade do Município. 

SEÇÃO li 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 

Art. 13 - O Orçamento Anual obedecera b estruture organizacional aprovada por lei. compreendendo seus 
õrgaos. fundos e entidades da Administraçao Direta e Indireta. inclusive Fundações instituídas e mantidas pelo 
Município. 

""'1m90~ 1\ Cllr1:"'a.nti"h:la- R 
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11' Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarao a despesa por unidade orçamentaria. 

detalhada por categoria de programaçao em seu menor nt.el. com suas respectivas dotaçlles. especaicando a esfera 
orçamentaria. a modalidade de aplicação. e fonte de n,cursos e os grupos de despesa confonne a seguir 
discriminado: 

1. Pessoal e encargos sociais; 
2. Juros e encargos da dívida Interna: 
3. Outras despesas correntes; 
4. Investimentos; 
5. lnversDes financeiras, nelas lndurdas quaisquer despesas com constftuiçao ou aumento de capttel de 

empresas; 
6. Amortizaçao da dívida. 
1 2' A categoria de programaçao de que treta este artigo sera identificada por projetos e atividades. tituladas 

individualmente e com indicaçaa sucinta de metas que caracterizam o produto esperado da açao pública. 
1 3" No Projeto de lei Orçamentaria Anual sera atriburdo a cada Projeto e Atividade. sem prejuízo das 

codificaçOes funcionais programáticas adotadas um código numérico sequencial. 
1 4• A modalidade de aplicação dos recursos seré expresse através de códigos indicadores com a seguinte 

tipologia. podendo ser alterada pera atender a conveniencia da execuçao orçamentaria: 
1. T n,nslerancias lntn,govemementais a Entidades nao intagrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 

Social (15); 
li. T ransferancias li Uniao (20); 
Ili. Transferancias a Estados e ao Oistrno Federal (30), 
IV. T ransfarancias a Municípios (40); 
V. T ransfarancias a lnstltuiçõas Privadas (50): 
VI. Aplicaçoas Oinrtes - Administraçao Municipal (90). 

Art. 14 - As operações de cn!d~o por antacipaçao da Receita. contratados pelo Município, serao totalmente 
liquidadas até o final do mandato: em que foram contratadas, 

Art. 15 - Nos moldes do art. 185. § 8• da Constftuiçao e do art. 7". inciso I, da lei 4.320/1964, a lei orçamentaria 
podera conceder, no méxlmo. até 7096 para abertura de créditos adicioneis suplementares. 

Art. 16 - Em lace de perdurar algum isolamento n,querido por crise epidemica. serao virtuais as audiencias 
pOblicas detenninades no ert. 48, § i•. inciso 1. de lei da Responsabilidade Fiscal. 

Art.17 - A proposta orçamenUria do Poder Legislativo sará encaminhada ao executivo até 15 de julho de 2.023, 
pare semm incluídos na proposta Orçamentérie do Município. 

Pardgrefa Onlca: Para afefto do disposto na Lei Orgenica do Município. ficam estipulados os limttes para 
elaboração da proposta orçamentaria do legisletivo: 

1. D total das despasas do Poder Legislativo Municipal. incluído os subsídios dos vereadores e excluídos os 
gastos com inativos. nao podará uhrapassar 7% (sete por cento) do somatório da receita tributária e das 

_,._...,.....91,Qmqanatt..-A 
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transferências constitucionais efetivamente realizadas no exercrcia anterior, confonne Art. 29-A, inciso I da 
Constttuiçao Federal (E.C. n.• 58/21}□ 9). 

li. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores deverão observar o disposto no 
Art. 29-A. § I• da Constttuição Federal (E.C n• 25/2000). 

SEÇÃO Ili 
DA RESERVA PARLAMENTAR 

Art. 18 - Será estabelecido a Reserva Parlamentar de 1. 296 (um vírgula e dois décimo por cento) de Receite 
Corrente Liquide reafüada no exercício enterior, sendo 1□0% (cem por cento) deste percentual sere destinada a 
eçoes de serviços públicos de saúde. confonne Artigo 145-A da lei Organice do município de Cum,linhos. 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 19 -Acompanherao o Projeto da Lei Orçamentária Anual: 
1- Demonstrativo das Receites dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social bem como do conjunto dos dois 

orçamentos. apresentado de lonna sintética e agregada. evidenciando déficit ou superá'ilt e o total de cada um dos 
orçamentos; 

li- Demonstrativo das Receites dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social bem como do conjunto dos dois 
orçamentos. segundo as categories e subcategorias econOmiceS: 

111-lluadro-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade saciei. bem como do conjunto dos 
dois orçamentos; 

a) Por clasroicaçao institucional; 
b) Por funçao: 
c) Por sub-funçaa; 
d) Por programa: 
e) Por grupo de despesa; 
1) Por modalidade da aplicaçaa; 
g) Por elemento de despesa. 
IV- Demonstrativo dos n,cursos destinados li Manutançao do Ensino Fundamantal. do Ensino Infantil e do 

Desenvolvimento do Ensina; 
V- Demonstretivo dos investimentos consolidados nos 03 (tras) orçamentos do Município: 
VI- Oamonstretivo da daspesa por grupo de despesa a fonte de racursos idantificando os valoras em ceda um 

dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social em termo global e por Orgl!ios; 

VII- As tabelas explicativas da que trata o Art. 22. inciso Ili. letras A. B a C, sobre a evoluçao da Raceita, latras 
O, E e F sobre e evolução da Oaspesa. confonna a Lei n' 4.320/64. 

CAPfTULD V 
DAS DISPDSIÇDES RELATIVAS l DIVIDA MUNICIPAL 
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Art. 20 • O Poder Executivo. tenda em vista a capacidade financeira do Município. procederá ti seleção das 

prioridades estabelecidas no Plano Plurianual. a serem inclufdas na proposta o~ementdria. podendo. se necessario. 
incluir programas de operaçDes de crédito. 

Art. 21 • O Projeto de lei orçamentdri e poderá incluir na composiçeo total da receita recursos provenientes de 
oparaçOes da crédfto, n,speitados os limttes estabelecidos no art.167. inciso Ili da Constttuiçao Federal. 

Art. 22 - A lei Orçamentéria podera autorizar e realização de operações de credito por antecipaçao de 
raCBtta, dasde que obse1-.ado o disposto no Art. 38. da Lei Complamentar nD IOl/2□0□. 

Art. 23 - As despesas com o sarvlço da dívida do Município, dever-ao considerar apenas as oparaçDes 
contratadas e as propriedades estabelecidas. bem assim as autorize!;Oes concedidas. ete e dete do encaminhamento 
da proposta de Lei Drçamentéria. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇDES SOBRE D ORÇAMENTO FISCAL 

Art. 24 • D Orçamento Fiscal abedecertl obrigatoriamente aos princípios da unidade. univerulidade e 
anualidade. 

Art. 25 - □ □rçemento Fiscal do Município abrangera todas as recettes e despesas do Poder Ex ecutivo. seus 
fundos. õrgaos e entidades e bem assim do Poder Legislativa. 

Parqrafa Onlca: Serao excluidos do Orçamento Fiscal os Orgaos. fundos e entidades integrantes do 
Orçamento de Seguridade Social. 

CAPfTULD VII 
DAS DISPIISIÇDES SOBRE D ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 26 - O Orçamento da Seguridade Social abrangara as açDes governamentais dos poderas. órgaos e fundos 
da Administraçao Direto, vinculadas e amas de Saúde, Previdencie e Assistencie Social e obedecer-e ao definido na lei 
dos Fundos de Saúde e Assistencia Social e da lai Organica do Município, 

Part1grafo Onico: Nenhum benafício ou serviço reletivo li seguridade saciei poderá ser criadn mejoredo ou 
estendido sem a indicação da fonte de custeio total. 

Art. TI - Os serviços basicos de saúda e de assistencia social sarau pn,stados a quem delas necessitar. 
independentemente de contribuição li seguridade social. e tem por objetivos: 

1 - Proteçao a famli a. a maternidade, a infancia, a adolescencia e b velhiCB; 
li -Amparo lls crianças e adolescentes carentes; 
Ili - Promoçao da integraçao ao mercedo de trebalho: 
IY - Hebilftaçao e n,abilitaçao das pessoas com daficiencia e a promoçao de sue integraçao b vida comunftaria: 
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Art. 28 - O Regim• Prnprio de Pravidencia Social - RPPS obedecera o disposto na Portaria MPS 21. de 

16.0l.20l3. alterando e Portaria MPS/GM n! 2114. de IO de julho de 2008. que disciplina os parâmetros e a.s diretrizes 
gerais para organizaçao a funcionamento dos regimes prõprios da previdencie social dos servidores públicos 
ocupantes de cargos afetivos do Municipio. em cumprimento da Lei 9.717 de 'li de novembro de 1998, de Emende 
Constftucional n• 41. de 19 de dezembro de 21103 e da Lei I0.887, de 18.06.2004. 

Art. 29 - O Regime Próprio de Previdencie Social - RPPS abrange, exclusivamente, o servidor público titu lar de 
cargo efetivo. o inativo e seus dependentes e lhes garante repo51çao d1:1 renda pare seu sustento. em casos de 
doença acidente. gravidez. prisao. morte e velhice, assegurando. por lei. pelo menos os benefícios de aposentadoria e 
pensao por morte, previstos no artigo 40 de Constftuiçao Federal. 

Art. 30 - O Regime Prõprio de Previdencie Social - RPPS tem caráter contributivo e de filiaçao obrigetória. 
obser,ados crnerios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial garantindo a equivalencia entre as recettas 
auferidas e as obrigaçoes do fundo em cada exercício linancairo e a equwalencia, a valor presente. entra o fluxo das 
racaltas estimadas e das obrigações projetadas. apuradas atuarialmente a longo prazo. Constituem recursos 
previdenciérios do RPPS: 

1 - As contribuições do Município. dos segurados ativos. dos segurados inativos e dos pensionistas: 
li - As racaitas decorrentes de investimentos e patrimoniais; 
Ili - Os valores raCBbidos a tnulo de compensação financeira. em razao do § 9• do art. 201 da Constftuiçao 

Federei: 
IV - Os valoras aportados pelo Município: 
V - As demais dotações previstas no orçamento municipal: 
VI - Outros bens, diraitos e ativos com finalidade pn,videnciaria. 

CAPlrULD VII 
DAS DISPIISIÇDES REUTIYAS lS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM D PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 31 - As despesas com pessoal de Administreçao Direta e Indireta ficam limftadas a 60% (sessenta por 
cento) do Recorte Corrente lrqulda; ssndo 54% pen, o Poder Executivo e 6% pare o Poder legísletivo, atendendo ao 
disposto no inciso Ili. do Art. 19 e inciso Ili. do Art. 20, da Lei Complementar n• l01. de 04 de maio de 2000, bem como 
ao disposto no Art. 182 da Constttuiçao Estadual e na Lei Organica do Município. 

1 I' A verificação dos cumprimentos dos limites astabelacidos nos supramencionados Arts. IS e 20 da Lei 
Complementar n• IOl/2000, san! molizada ao finei de cada semestre, 

1 2' Entandem-se como Recetta Corn,nte Liquida para afe~os de limttes do pn,sente artigo. o somatório das 
Receites Correntes da Administreçao Direta e Indireta. excluídas as Recetas relatwas li contribuiçao dos servidores 
pera custeio do sistema de Previd&ncie e Assistencie Sociel confonne inciso IV, letra c do art. 2" da Lei 
Complementar n• l01. de 04.05.2000. 

1 3" D límfte estabelecido pen, Despesas de Pessoal. da que trata este artigo, abrange os gastos da 
Administraçao Direta e Indireta, nas seguintes Despesas: 
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1- Salarios (vencimentos e vantagens fixas e veriBvais); 
li- Obrigaçoes patronais (encargos sociais): 
Ili• Proventos de aposentadorias, reformas e pensõa~ 
IV-Subsídios do Prmeito e Vice-Prmetto: 
Y- Subsídios dos Vereadores: 
VI-Outros Deapesas de Pessoal. 
1 4' A concessao da qualquer vantagem ou aumento de remunereçao alem dos índices inflacionarios. a criaçao 

da cargos ou alteraçBo de estrutura de carreira bem como a admissllo. a qualquer t~ulo. pelo OrgBo ou entidades da 
Administraçao Direta. Autarquias e Fundaçoes. so podera ser feita se houver prévia dotação orçamentaria suficiente 
para atender as projeções de despeses ate o finei do exercício e obedecerllo ao limite do caputdasta artigo. 

1 5' D pagamento de precatõrio judicial davara obadacer aos preceitos e regras capituladas na Emenda 
Constitucional n• S2. de 09 de dezembro de 2009 e na lei Municipal correapondente. 

Art. 32 · Fica autorizada e concessao de ajuda financeira a entidades sem fins lucrativos de reconhecida 
utilidade pllblice; a pessoas físicas. carentes. mediante processo interno. nas érees de educeçaa. sallde e assistencie 
social. 

1 1° Os pagamentos serllo efetuados epõs aproveçao pelo Poder Exacutivo. dos Planos de Aplicaçao 
apresentados peles antidadas beneficiadas. 

1 2' Os prazos para e prestação de contes serllo fixados pelo Poder Executivo. dependendo do Plano de 
AplicaçBo. nao podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do encerramento do exercício. 

1 3" fica vedada li concessao de ajuda financeira bs entidades que nno prestarem contas dos recursos 
recebidos. assim como as que nao tiverem as suas contas aprovadas pelo Executrvo Municipal. 

SEÇÃO 1 
DAS DESPESAS DD IIUNICIPID CDII D REPASSE PARA A CÃIIARA 

Art. 33 - A liberaçao de recursos com,spondentes !Is dotações orçamentarias destinadas !Is despesas do 
Podar legislativo Municipal ocom,ré conforme o diaposto no Art. 2!l da Constltuiçao Federal e na Emenda 
Conslltucional n' 58 da Zl da dezembro de 2009. 

Parllgrafa Onlca: O Poder Executivo repassara ao Poder lagislativo. até o dia 211 (vinte) da cada mes. '7% 
(UI■ par canta) de sue racelta. relativa ao sometõrio da receita tributaria a das translarllncias previstas no § 5' do 
art. 153 e nos aris. 158 e 159. da Constauiçao Federal. efetivamente realizada no exercício anterior. exduindo-se os 
valores de convenios. alienaçOes de bens. fundos especiais e operações de crédito. desde que aprovado por lei 
especifica tomando este poder independente. 

Art. 34 - A Camara Municipal encaminhara os seus balanceias. balanços e demonstrativos do exercício 
financeiro de 21124 ao OrgBo de contabilidade do Município ata 211 dias apõs o mes de competencie, tempo hábil para 
fins de incorporaçllo mes a mes e ao Balanço Geral do Município. a quem compete proceder à consolidaçao dos 
resultados. conforme determinado na lei Federal n• 4.3211/64. art. 110. paragrafo único. a nos termos do art. 211 e do 
art. 74. perégrefo 211. da IN TCE N• OOS/21122 e resoluções subsequentes. 
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Art. 35 - O Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela de repasse mensal do duodécimo ao Poder 
legislativo. os débitos pravidenciarios devidamente comprcvedos que nBo foram pego pelo legislalivo até o seu 
vencimento e debitados na cote do Fundo de Perticipeçao do Município afim de nao onerar os cofres do poder 
executivo. 

CAPITULO Y111 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LE61SLAÇÃD TRIBIITÃRIA DO IIUNICIPIO. 

Art. 38 - A estimativa da receita qua constara do projeto da lei Drçamantéria pera o Exercício de 2.D24. 
contemplara medidas de aperfeiçoam1:1nta da administraçao dos tributos municipais, com vistas à expansao da base 
tribuUiria e consequentemente aumento das receitas próprias. 

Art. 37 - O Prmaito Municipal encaminhara b Camara propostas de alteraçoes na legislaçao. verificada a 
necessidade ou comeniência administrativa visando a: 

1- Adequaçao das alíquotas dos tributos Municipais: 
li- PriorizaçBo dos tributos diretos: 
111-Aplicaçeo de justiça fiscal: 
IY-Atualizaçao das taxas: 
Y • Refar,nuleçao dos procedimentos necessérios ti cobrança dos tributos municipais. 

CAPITULO IX 
DAS OISPDSIÇDES GERAIS 

Art. 38 - O Poder Exacutivo enviara ete o dia 30 (trinta) de setembro de 20Zl os Projetos de leis que trata 
respectivamente o Plano Plurianual com suas adequaçoes e o Orçamento Anual b Camara Municipal. que apreciara ete 
a última Sessao legislativa do semestre. davolvendo-o a seguir pera sençao. 

Partlgrtfa Ontco~ Uma vez que ninguém pode se escusar de cumprir e lei elegendo que nAo e c:onhece. e nAo 
devoluçao dos projetos de lei de que trate este artigo nos prazos regulamentares serd considerada como 
aquiescência do Poder legislativo aos rmeridos projetos. ficando o Poder Executivo autorizado a efetuar a sençllo. 
promulgeçao e publicaçaa. como requisito lndispensével a sua validade e a obrigatoriedad1:1 da observancia dos seus 
precettos. como estabelecido no § 7' do Art. S6 da Constituiçao Federal. 

Art. 3B - A lei Orçamentária seré sancionada eté 31 de dezembro de 2.0Zl. acompanhada do Duadro de 
Oetalhemento de Despesa - O.O.D. especificando por Orgao. os projetos e atividades. os elementos de despesas e 
respectivos desdobramentos com valores davidamente atualizados. 

1 11 As altaraçDes dacorTBntes da abertura de crédttos adicionais integreréo os lluadros de Detelhamento da 
Despesas. observados os limitas fixados ne lei Drçamentéria. 
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Os Projetos de lei Orçamentarias Anuais e de Créditos Adicionais. bem como suas propostas de 

modificaçoes referidas na lei OrgBnica do Município. serao apresentadas com a forma e o detalhamento da despesa 
estabelecida nesta Lei. 

li. Os Decretos de Abertura de Crédttos Suplementares autorizados na lei Orçamentaria Anual serao 
acompanhados. na sua publicaçao. da espec~icaçBo das dotações neles contidos e das fontes de recursos que os 
atenderao. 

1 21 fica autorizada a transposiçao, o remanejamento ou a transferência de recurais de uma categoria de 
programeçao pera outra. de uma fonta de recurso para outra ou de um Orgao para outro. sem Interferir no limite do 
perc1mtual de suplementaçao dos créditos adicionais a serem estabelecidos na lei orçamentaria, com prévia 
eutorizaçao legislativa. 

Art. 40 - D orçamanto da investimento previsto na lei Organica do Município detalhara. individualmente por 
categoria de programaçBo e natureza de despesa as aplicações destinadas !Is Despesas de Capital constantes da 
presente lei. 

Art. 41 • Fica o Poder executivo autorizado e conceder abona aos profissionais da educaçao bésica em efetivo 
exercício na rede pública. nos termos § 211 do artigo 26 da lei Federal N.• 14.113/21120. observando as condições 
estipuladas no Art. lS9. § 12. incisos I e li de Constituição de República. 

Art. 42 - Serao consideradas legais as despesas com multas. juros e outros acréscimos decorrentes de 
eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência de caixa e/ou necessidade de priorizaçao do 
pegamento de despesas imprescindíveis eo pleno funcionamento das atividades e execuçao dos projetos da 
administreçao municipal. 

Art. 43 • Efetuar com estrita observancia a emlssao de relatllrios e demonstrativos em cumprimento de 
prazos. limites de epliceçno de recursos de canfonnidede com as disposiçftes do Art. 63 da Lei Complementar ng 1 □ I. 

de 04 de maio de 21100 - lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 44 - Ao final da cede mes. a Camara Municipal repassara e Tesouraria da Prmeitura as ratençoas do 
Imposto de Renda. Imposto sobre Serviços e os rendimentos auferidos de aplicaçDes financeiras. entre outros 
valores nao utilizados. 

Art. 45 - Em cumprimento eo disposto na alínea "e"do inciso I do artigo 4' de lei de Responsabilidade Fiscal -
lRF n' 101. de D4/D5/2DDD. a alocaçao dos recursos da lei Orçamentaria sera feita de forma a propiciar o controla 
de custos das açftes e a evaliaçao dos resultados das programas do Governo Municipal. 

Pa.-graln Onll:a: A aveliaçBo dos resultados obtidos em cada Orgao. dos programas financiados com recursos 
Drçamentarios que integram a execuçao do Drçamento. conforme dispOe o Art. 41. 1. alínea ••• da lRF. devera ser 
procadida paio Poder Executivo em cada bimestra. ficando o Controla Interno do município rasponsavel pela 
epreciaçao dos reletõrios. adotando es medidas pera o cumprimento das metas fiscais. que acompanhara a evoluçao 
dos resultados primaria e nominal. durante o Exercício Financeiro de 2.D24. 
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Art. 46 · Fica o Poder Executivo e o Podar legislativo autorizados a realizar concurso público para 
preenchimento de vagas e cargo no amb~o da administraçBo municipal desde que neo venham a ultrapassar o limite 
pnidencial dos gestos com pessoal. elencados no Art. 31 da presente lei. 

Art. 47 · A lei de diretrizes orçamentarias compreendera as matas e prioridades de edministreção pública 
municipal. incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqoente. orientara a elaboraçBo da lei 
Orçamentaria Anual. diapora sobre as alterações na legislaçllo lribuléria e estabelecera a polnica de aplicaçBo das 
agMcies financeiras e oficiais de fomento. 

Art. 48 - O Governo Municipal prestara assistencia social individuei ou coletivamente a pessoa ou gn,po social 
que se 1:1ncurtre Bm situaçao de risco. abaixo da linha d1:1 pobreza. ou 1:1m condições de vulnerabilidade. 

Pa.-grafn Onlcn: Para as finalidades do disposto no caput deste artigo. sera considerado abaixo da linha da 
pobreza a indivíduo ou a ÍBmnia que nao possui condiçoes de obter todos os recursos necessários para satisfazer as 
n1:1cessidadas hésicas mínimas de subsistência. 

Art. 49 • A assistencia social a que se refere o artigo anterior tem carater de complementaridade. e de 
previsões suplementares e prcvisõries. prestadas aos cidadaos e as famdias em virtude de nascimento. morte. 
situações de vulnerabilid1:1de temporéria e de c1:1lamidade pública. e poderá ser feita através de despeses com: 

1- Cesta de alimentos a pessoas carentes; 
li - Restaurantes ou hospedarias populares para pessoas em transito pelo Municfpia; 
Ili -Aluguel de veiculas. passagens de õnibus e transportes em geral 
1Y -AquisiçBo de medicamentos. quando os serviços da saúde do Municfpio nBo possam disponibil~ar pelos 

meios usuais de atendimenta; 
V - Contes de égua e luz quando a pessoa necessitada esteja em risco de ser priYede daqueles serviços: 
VI - Emissão de documentos pessoais: 
Yll - lndenizaçao d1:1 desp1:1sas realizadas por pessoas situadas abaixo da linha de pobreza que, em transito por 

outras cidades. venham a fazer gastos em regime de exc:epcionalidade com compra de medicamentos. compra de 
passagens. pagamento de alimenteçBo e pagamento de hospedagem: 

V111- Despesas com a concessao de auxmo financeiro diretamente a pessoas físicas carentes. de pequenos 
valores. como ajuda ou apoio financeiro e subsidio ou compiementeçao na equisiçao de bens. nau class*icaveis 
expliclte ou implicitamente nas despesas ecime. 

IX - Outras despesas que. mesmo nao eS:ando previstas neste lei. sejam compatíveis com a e&ado de 
carência da pessoa ou gn,po que dela esteja a necessitar. 

Parllgrafn Onlcn: Para atender• finalidada do disposto no caput deste artigo. fica o Poder Executivo obrigado 
a enviar para a Camare Municipal e releçao dos beneficiadas pelo respectivo artigo. 

Art . 50 - Caso seja necessario o Poder Executivo adotara II limitaçao de empenho das dotações orçamentarias 
e da movimenteçBo financeira em conformidade com alínea "b" inciso 1 do Art. 4• da lRF n• 101. de D4/D5/20DD. para 
atingir as mates fiscais previstas no Anexo de Metes fiscais desta lei orçamentaria. sera feita de forma proporcionei 
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ao montante dos recursos alocados para o atendimento de .. outras despesas correntes inversaes financeiras" de 
CBde poder. aos trinta dias subseqoentes. 

Art. 51 - Caso o Projeto da lei Orçamentaria de 2.□ 24 nao seja aprovado e sancionado até 31 de dezembro de 
2.023. e programeçllo dele constante podera ser executado até a edição de respectiva lei orçamentaria na forme 
originalmente encaminhada e Camara legislativa. excetuados os investimentos em nlll'os projetos custeados 
exclusivamente com recursos onlin8rios do Tesouro Municipal. 

Art. 52 - Revogadas as disposições em contrario. esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
produzindo seus efeitos a partir de I' (primeiro) de janeiro de 2.024. 

6ablnlll1 da Pr,,l■ita Municipal da Currallnha1 (PI). ■m 04 da Julho da Z.023. 

EVERARDO =.:-" 
LIMA ~~ 
ARAUJO:04 :=.~~~ 
261375311 ~'"E: 

EYERARDD LIMA ARA0JO 
PREFEITO MUNICIPAL 

_..do!&>~ 91. C>r1rq 0.nàttllo-A 
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ANEXO 1 - PRIORIDADES 2.024 
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A lei Complementar n• l □ I . de □4 de maio de 211 □□. estabelece. em seu artigo 4•. que integrara a lei de 
Diretrizes □rçementaries- LD □ de N' 300/2023 de 07 de Julho de 2.□23, o anexo de prioridades, e em cumprimento e 
essa detenninaçao legal. o referido Anexo inclui os seguintes demonstrativos:: 

DESCRIÇÃO DAS AÇDES E METAS GOVERNAMENTAIS 

UNIDADE EXECIITDRA: CÃMARA MUNICIPAL DE CURRALINHOS 
OBJETIVO: DESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AD PODER LEGISLATIVO 
ACDES: ... AMPLIACÃO E RESTAURACÃO DA CÃMARA MUNICIPAL .... CONTRIBUICÃD A ENTIDADES 

~ MANUTENÇÃO DA CÃMARA 
4- ENCARGOS COM ASSESSORIA JURIDICA 
4 ENCARGOS COM ASSESSORIA CDNTÃBIL 

UNIDADE EXB:IITORA: GABINETE 00 PREfffiO IIJNICIPAI. 
OBJETIVO: MANTER O GABINETE E AS AÇOES INERENTES AO PODER EXECUTIVO 
AÇOES: ... ENCARGOS COM PROCURADORIA E ASSESSORIA JURIDICA .... MANUTENCAD ao GABINETE ao PREFEITO 

4- ENCARGOS COM APPt,t CNM E AMPAR ... ENCARGOS COM PIIBLICACOES E PUBLICIDADES 
.i. ENCARGOS COM RECEPr.OES E EVENTOS OFICIAIS 

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA IIJNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANCAS 
OBJETIVO: MANTER O PATRIMONIO PÚBLICO EATRIBUIÇOES LEGALMENTE PREVISTAS. E BEM C0141 MANTER AS FINANÇAS 
CONTROLADAS. CONTRIBUIR COM A GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E ATRIOUICOES LEGALMENTE PREVISTAS 
AÇDES: ... AOUISICÃ□ OE VEICULO PARA A SECRETARIA ... IDENIZACÃO ADMINISTRATIVA E SENTENÇAS JUDICIAIS 

4- MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
4. MANUTENÇÃO DDS SERVIÇOS CONTÃBEIS .... RESERVA OE CONTINGENCIA 
4 IDENIZACÃO E OESAPROPRIACÃO OE BENS MOVEIS E !MOVEIS 
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4- ENCARGOS COM A SEGURANCA PUBLICA/DELEGACIA MUNICIPAL 
.j. ADMINISTRAÇÃO DA JUNTA DE SERVICO MILITAR 
4.- ENCARGOS COM A AGESPISA 
... MANUTENÇÃO □as SERVIÇOS □E TRANSMISSÃO a□ SINAL □E TV 
4 ENCARGOS COM A EOUATORIAL 
4 AOUISIÇÃO DE VEICULO 
-.. ENCARGOS COM □ PASEP 
4 ENCARGOS COM OBRIGAÇOES PATRONAIS 
4 MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS 
... ENCARGOS COM as SERVIC□S BANCÁRIOS E FINANCEIROS 
4. ENCARGOS COM A DIVIDA INTERNA 

UNIDADE EXECUTDRA: SECRETARIA MUNICIPAL OE INFRA-ESTRUTURA. SERVIÇOS PUBLICOS E DESENVOLVIMENT□ 
URBANO 
OBJETIVO: MANTER E BEM CDMD REALIZAR AS OBRAS OUE SE FAZEM NECESSARID PARA A MELHORIA DA DUALIDADE 
DE VIDA DA POPULAÇÃO. 
AÇDES: 

,li. MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA IIJNICIPAL 
,li. IMPLANTAÇÃO ao PLANO DIRETOR NO MUNICIPID 
4 C□NSTRUCÃ□ E RESTAURAÇÃO DE CALÇAMENTO E MEIO-FIO 
4 PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DEVIAS PÚBLICAS 
4 ABERTURA DE RUAS E AVENIDAS 
4 CONSTRUc,\□IRESTAURAc,\D E AMPLIAc,\O OE LOGRA□□UR□S POBLIC□S MUNICIPAIS .... AOUISIÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO DE BENS !MOVEIS 
4 URBANIZACÃD DE VIAS E OUTROS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
4 AIIUISIÇÃ□ DE EOUIPAMENT□ S PARA A LIMPEZA PÚBLICA 
4 MANUTENÇÃO □as SERVIC□S DE LIMPEZA PÚBLICA ... CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE CEMlltRIOS PÚBLICOS 
4 MANUTENÇÃO □□ CEMITfRID MUNICIPAL E SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
4 C□NSTRUl;AO/AMPLIACÃD E RESTAURAÇÃO OE PRACAS. PARIIIIES E JARDINS 
4 MANUTENÇÃO E C□NSERVACA□ OE PRAÇAS. PARIIUES. JARDINS E OUTROS L□GRAOOUR□S ... C□NSTRUCÃO E RESTAURACÃ□ OE CASAS POPULARES E MELHORIAS HABITACIONAIS 
4 CDNSTRUCÃD E RESTAURACÃO OE MODULDS SANITÃRIDS - MSD 

C□NSTRUÇÃ□/INSTALAÇÃ□ E RESTAURAÇÃO DE LAVANDERIA COMUNITARIA 
4,. CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO □E ATERRO SANITÃRIO .... CONSTRUÇÃO DE GALERIAS E CANAIS DE DRENAGEM ... IMPLANTAÇÃO DA REDE DE ESIJOTAMENTO SANITÃRIO 
4 IMPLANTACÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE RESIOUOS SOLIDOS ... MANUTENÇÃO DDS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA .... IMPLANTACAO E AMPLIAcAD DA ELETRIFICACÃO URBANA E RURAL 

P ·R E F E I T U R A D E 

~milm!~~~ 
4 CONSTRU O E MANUTENÇÃO O□ TERMINAL R□DOVI RIO 

CONSTRUÇÃO OE ESTRADAS VICINAIS E RODOVIAS 
..... CONSTRUCÃO/AMPLIACÃO E RESTAURACÃO OE PONTES E BUEIROS 
4 CONSTRUCÃ□ □E PONTES E PASSAGEM MOLHADA 
... MANUTENÇÃO aos SERVIÇOS DE TRANSPORTES 
..... MANUTEN ÃO E CONSERVA □ □E ESTRADAS VICINAIS E RODOVIAS 

UNIIIAIE EXECUTDRA: SECRETARIA IIJNICIPAl DE EOUCACAO 
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OBJETIVO: MANTER E DESEHVOLYER UMA EDUCAÇÃO PUII.ICA DE DIIALIDADE NO AMOITO DA REDE t4JNICIPAL OE ENSINO 
E BEM COIIJ MELHORAR AS ESTRUTURAS FÍSICAS NA ÁREA DA EDUCAÇÃII 
AÇIIES: 

4 ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA DE EOUCACÃII 
4 ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO 
4 C□NSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃ□ E RESTAURAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES .... AOUISICÃ□ DE EDUIPAMENTDS E MATERIAIS PERMANENTES PARA UNIDADES ESCOLARES ... IOENIZACÃOl□ESAPROPRIAÇÃO OE BENS !MOVEIS ... AIIUIS1ÇÃ□ □E VEICULO 
4 PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PODE 

ENCARGOS COM A IIIIOTA SALÃRIO EOUCAÇÃII .... ADUISICÃO DE MERENDA ESCOLAR 
,à. ENCARGOS COM D TRANSPORTE ESCOLAR 
4 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA OE ALFABETIZAÇÃO SOLIOÃRIA .... ENCARGOS C□M BOLSA OE ESTUDOS. MATERIAIS ESCOLARES. RES1□[HCIA E TRANSPORTE ESCOLAR 
4 ENCARGOS C□M □ ENSINO M€DIO 
4 CIINSTRUÇÃD/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE CRECHES 
4 MANUTENCÃO D□ ENSINO PR[-ESCDLAR ... MANUTENÇÃO OE CRECHE 00 MUNICÍPIO ... AÇOES D□ PROGRAMA PTA .... CAPACITACÃ□ ETREINAMENTO DE PESSOAL 
4 ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL ... C□NTRIBUIC□ES A ENTIDADES 

17 
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PREFEITURA DE 

~ mtB.~1!!1~ 
UNIDADE EXECIITORA: FUNOEB - FUNDO DA EOUl'.AÇÃO IIASICA 
OBJETIVO: MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PllBLICA DE DUALIDADE NO AMBIID DA REDE MUNICIPAL OE 
ENSINO E HEM COMO MELHORAR AS ESTRUTURAS FISICAS NA ÃREA DA EDUCAÇÃO 
AÇOES: .. MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS-FUNDEB 70% ... MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO ENSINO DE JOVENS EADULTDS-FUNDEB 30% ... ADUISIÇÃO OE VEÍCULO-FUNOEB 30% ... CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAR UNIDADES ESCOLARES-FUNOEB 30% ... INVESTIMENTOS NA ÃREA DE EDUCAÇÃO-FUNDEB 30% ... MANUTENCÃD E ENCARGOS DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDEB 70% 

MANUTENÇÃO E ENCARGOS DO ENSINO FUNDAMENTAL-FUNOEB 30% ... TREINAMENTO E OUALIFICAÇÃD-FUNDEB 30% ... ENCARGOS COM O TRANSPORTE ESCDLAR-FUNDEB 30% ... MANUTENCÃD E ENCARGOS COM O ENSINO M[D10-FUNDEB 30% ... MANUTENCÃD E ENCARGOS COM O ENSINO M[DIO-FUNDEB 30% 
MANUTENCÃO E ENCARGOS COM O PRf-ESCOLAR-FUNOEB 30% • MANUTENCAD E ENCARGOS COM O PR[-ESCOLAR-FUNDEB 3D% ... MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL-FUNDEB 70% ... MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL-FUNDEB 30% ... MANUTENCÃD E ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL-FUNOEB 70% ... MANUTENCÃO E ENCARGOS COM A EDUCACÃO ESPECIAL-FUNOEB 30% 

IIIIIIIADE EXECUTDRA: SECRETARIA IIJNICIPAL DE SAOOE 
OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES OE SAllOE NAS DIVERSAS ETAPAS NO MUNICIPIO. 
AÇÕES: 

4 ENCARGOS E MANUTENCÃD COM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

IIIIIADE EXECUTDRA: FUNDO IIINICIPAL DE SAOOE - 00 
OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES DESA DE NO IIINIC 1'10. PROCURANDO DIMINUIR A MORTALIDADE E O 
AUMENTAR O TEMPO OE VIDA DA POPULAÇÃO. 
AÇ ES: 

CONSTRUi;AD E AOUISICAD OE EOUIPAMENTOS PARA ACADEMIA DA SAÚDE 
MANUTENÇÃO DO SETOR DE VIGILANCIA EPIOEMIOL061CA 
MANUTENCÃD DO PROGRAMA OE AGENTES COMUNITÃRIOS DE SAODE • PACS 
CONSTRUÇÃD/AMPI.IACÃD E RESTAURAÇÃO DE POSTOS DE SAllOE 
ADUISIÇÃO OE VEICULO/AMBULÃNCIA OU UNIDADE MOYEL 
ADUISli;ÃO/OESAPROPRIAi;AD OE BENS !MOVEIS 

4 CONSTRUÇÃO/AMPI.IAÇÃD E RESTAURAÇÃO OE UNIDADES OE SAOOE 
4- AOUISI O OE MATERIAIS PERMANENTES PARA OS POSTOS OE SAOOE 

PREl'EITURA DE 

~mi•~~ 
.i.. MANUTENÇÃO DA FARMACIA BASICA 
4- MANUTENÇÃO E ENCARGOS 00 FMS 
,il.. AOUISIÇÃD DE MATERIAIS E MEDICAMENTOS 
,._ MANUTENCÃD DO PROGRAMA SAODE DA FAMILIA - PSF 

MANUTENCÃD DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL - PSB 
oll. ENCARGOS COM VIGILÃNCIA E INSPECÃD SANITÁRIA 
ól- MANUTENCÃD 00 CAPS 
4- MANUTENÇÃO 00 HASf 
4 MANUTENÇÃO DO SAMU 
• CONTRIBUICOES A ENTIDADES 
ól- ENFRENTAMENTO DA COYIDl9 

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST(NCIA SOCIAL 
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OBJETIVO: GARANTIR UMA ASSISTENCIA OE MODO A CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL GERAL DA 
PDPULACAD. 
AÇOES: ... ENCARGOS COM A ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA ... MANUTENCAD DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICIPIO 

UNIDADE EXECIITIIRA: FUIIJO IIIIICIIW. OE ASSIST(NCIA SOCIAL - AIAS 
OBJETIVO: GARANTIR UMA ASSISTENCIA OE MODO A CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL GERAL DA 
POPULAçAO. 
AÇDES: 

.... CONSTRUi;AO E AMPLIAÇÃO DO CENTRO DE CONYIV[NCIA DOS IDOSOS ... ACOES COM O PROJETO CREAS 
4- ASSISTENCIA INTEGRAL A CRIANCA E AO ADOLESCENTE ... MANUTENÇÃO DO PROGRAMA GSUAS ... PROJETOS ESPECIAIS NA ÃREA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

AOUISICÃO DE VEICULO PARA O FMAS ... MANUTENl;ÃO DO PROGRAMA DE APOIO AOS DEFICIENTES ... MANUTENCÃD DO PROGRAMA DE APOIO AO IDOSO 
PROGRAMA PBF·PISO BASJCO FIXO 

4- MANUTENCÃO DO SCfV ... AÇOES COM O PROGRAMA GBF ... ADMINISTRAi;AO DO FMAS 
ENCARGOS E TRANSPORTES DE PESSOAS CARENTES ... ATENDIMENTO EMERGENCIAL A CALAMIDADES .... MANUTENCÃD DOS PROGRAMA ASSJSTENCIAS 

19 

PREFEITURA DE 

~fill1m!~~º'ª 
UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DA CRIANCA E 00 ADOLESCENTE 
OBJETIVO: PRIORIZAR ACOES VOLTADAS AO DIREITO DAS CRIANCAS E ADOLESCENTES 
AÇOES: 

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDO MUNICIPAL ... MANUTENÇÃO E APOIO AO CONSELHO TUTELAR ... GARANTIA. DEFESA E PROTEÇÃO AOS DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESCENTE 

UNIDADE EXECUTDRA: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIP10 
OBJETIVO: DESENVOLVER ATIVIDADES 00 CONTROLE EFICAZ DOS GASTOS PUBI.ICOS 
AÇOES: ... MANUTENÇÃO DA CDNTROLAODRIA GERAL 00 MUNICÍPIO .... EDUIPAR A CONTROLAOORIA GERAL 00 MUNICIPIO 

IIIIIDADE EXECUTDRA: FUNDO PREYIOENCIARJO 00 MUNICIPIO - llJRRALINHOS PREY 
OBJETIVO: GARANTIR APOIO PREYIDENCIARIO AOS SERVIDORES OESTE MUNICIPIO. 
AÇOES: ... BENEFÍCIOS PREVIOENCIÃRIOS 

GESTÃO 00 FUNDO OE PREYIOENCIA 
.... RESERVA OE CONTING[NCIA 

IJNIIIADE EXECUTDRA: SECRETARIA IIINICIPAL OE CULTURA 
OBJETIVO: PROMOVER D DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO A CULTURA NO MUNICIPIO. 
AÇOES: 

REFORMA DA BIBLIOTECA POBLICA ... ADUISl(;ÃO OE ACERVO P/ BIBLIOTECA POBLICA ... MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
4- REALIZACÃD E PROMDi;AD OE EVENTOS FESTAS COMEMORATIVAS ... PROMOCÃO E APOIO DA EVENTOS CULTURAIS 
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PREFEITURA DE 

~fill~~~~ 
UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
OBJETIVO: PROMOVER O DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO AS ATIVIDADES DE ESPORTE E LAZER NO MUNICIPIO. 
AÇOES: 

4- MANUTENCÃD DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
4,. CONSTRUCAD OE CAMPOS OE FUTEBOL E GINÃSIO OE ESPORTE 
4 CONSTRUÇÃO. REFORMA E AMPLIACÃD DO ESTÁDIO MUNICIPAL ... MANUTENÇÃO DO CAMPEONATO MUNICIPAL· CUPÃO ... ENCARGOS COM a DESPORTO AMADOR 
4- CDNSTRUCÃO. REFORMA E AMPLIACÃD DE PRACAS ESPORTIVAS E OE LAZER 

UNIDADE EXECUTORA: PROCURADORIA GERAL 00 MUNICÍPIO 
OBJETIVO: DESENVOLVER AS ATIVIDADES JURIOICAS MANTENDO O MUNICIPIO EM CONSONANCIAS COM AS INOVAÇOES 
DAS LEIS 
AÇOES: ... MANUTENCÃO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

UNIDADE EXECUTIIRA: SECRETARIA MUNICIPAL DE JJVENTUOE 
OBJETIVO: DESENVOLVER CONOIÇOES A .IIYENTIJOE PARA OUE POSSA TER CONOIÇOES DE CRESCIMENTO COMO SER 
HUMANO E PROFISSIONAL 
AÇOES: 

4 MANUTENCÃO DA SECRETARIA DE JUVENTUDE ... MANUTENCÃD DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES 

UNIDADE EXECIITDRA: SECRETARIA MUNICIPAL OE AGRICULTURA. DESENVOLVIMENTO RURAL MEIO AMBIENTE E 
REC.HIORICOS 
OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES PRODUTIVAS E DE ABASTECIMENTO NO MUNICll'IO. APRIMORANDO E 
DANOOS CONOICOES AOEOUAORAS A AGRICULTURA FAMILIAR 
AÇOES: 

MANUTENCÃD E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL 
4 APOIO A PRDOUi;AO AGRICOLA 
,lj. PROGRAMA DE DISTRIBUICÃO OE SEMENTES E MUDAS 
4 CONSTRUi;AO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE MERCADOS PÚBLICOS .... CONSTRUCÃD/AMPLIACÃD E RESTAURAl;ÃO OE MATADOUROS PúBLICOS 

MANUTENÇÃO OE MERCADOS. FEIRAS E MATADOUROS 
APOIO AO PROGRAMA DE APICULTURA ... ENCARGOS COM SEGURO GARANTIA DA SAFRA ... INCENTIVO AO FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

4,. AllUISICÃD DE MÃllUINAS E IMPLEMENTDS AGRÍCOLAS 
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PREFEITURA DE 

~ ~ fill.H.IJ"º!!!~ 
MANUTENC D DA AGRDINDUSTRIA DE FRUTAS DA TERRA 
PRESERVACÃO AMBIENTAL aos PARllUES PÚBLICOS 

4- IMPLANTACAO DE VIVEIROS DE MUDAS 
4 AMPLIAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DAGUA 

MANUTENCÃD DE PRAt;AS. PARQUES E JARDINS 
..... MANUTENCÃD DE PDCDS. CHAFARIZES E CAIXAS DÁGUAS 
4. ACDES EDUCATIVAS DE PRESERVACÃD DE MElll AMBIENTE 

PERFURACA□ □E P□C□S CACIMBDES E TUBULARES 
CONSTRUt;ÃO/AMPLIACÃO E RESTAURACÃO DE ACODES E BARRAGENS 

4 CONSTRUCÃO E RESTAURACÃ□ OE CHAFARIZES E CAIXAS O'AGIJA 
... CONSTRUt;ÃO/AMPLIACÃ□ E RESTAURACÃ□ ao SISTEMA OE ABASTECIMENTO D'AGUA 

AC0ES EDUCATIVA DE PRESERVACÃO DO MEIO AMBIENTE 
PRESERVA O AMBIENTAL DOS PARllUES PÚBLICOS 

EVERARDO =-==.:.--­
LIMA :=":.C!-::.­
AHAUJ0:0426 ::::.:z,:-~ 
1375311 ~:1::::.-

EVERARDD LIMA ARAOJD 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI N' 300/2023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERClclO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO I • METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2024 

NE • DEMONSTRATIVO I LRF, ART. 4', INCl&l 1 

ESPECflCAÇÃO 

EVERARDO UMA S::-L::: ... w 

ARAUJ0:0426137S311 ===~" 
~111'11411rY\ I IUA A~Al'l.11'1 
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PREFEITURA DE 

~ CUHRHLIDHOS ~ ~ TUIIIODII TW•a•LHAII I CIISKU JUNTOS 

LEI NO 300/2023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2024 

AMF • Demonstrativo li (LRF, art. 4°, §2°, Inciso 1) RS 1,00 
(A)Metas Previstas (B)Metas Variação ESPECIFICAÇÃO em %PIB Realizadas em %PIB 

RECBTATOTAL 
RECBTAS PRIMARIAS Ili 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS Ili 
RESULTADO PRIMARIO fllD=ll-111 
RESULTADO NOMINAL 
Dl\llll PUBLICA CONSOLIDADA 
DMJA CONSOLIDADA LIQUIDA 

2022 2022 
19.000.000 00 0042 26.324.367 56 
18.725.000 00 0041 25.963.966 72 
19.000.000 00 0042 26,272.887 71 
18.650.000 00 0041 25.626.007 05 

75.000 00 0000 337.959 67 
25.000 00 O 000 (22.441 17 

300.000 00 O 001 646.880 66 
2.469.245,04 0,005 2.469.245 04 

EVERARDO LIMA =-'°.,:;'::~r•,,...-u .. 
ARAUJ0·042613753 =.,~,;:•,::::-:;-;;:;_= 

• lftM:CO.c,y,~1'6,111,-.fttifNO-'i. 

l l =:.~~i:;11m11 
EVERAROO LIMA ARAUJO 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA DE 

Bifill~~~ 

Valor (C) = (b-a) 

O 058 7.324.367 56 
O 057 7.238.966 72 
O 058 7.272.887 71 
O 056 6.976.007 05 
O 001 262.959 67 

(O 000 (47.44117 
O 001 346.88066 
0,005 .. 

LEI Nº 300/2023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICJO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

ESPECIFICAÇÃO 
AECBrA TOTAL 
AEcerAS--.11) 
IESIIESAS TOT M. 
IESIIESAS--. lll 
AESII.TADO.-ivu1Ullo(l~II 
AESII.TADONllaW. 

, a - ra C0N90UDAl)A 

-~ LIQADA 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADM COM AS FIXADAS NOS T~S EXERCIC10S ANTERIORES 
2024 

2021 
19.584.10053 
19.289.024.28 
19.584.100 53 
19.486.10053 

(197.07825' 
(464.152,M 

70.00000 
2.489.245,04 

AMF • Demooltratil'o Ili ILRF. art 4', §2' Inciso lll 
VALORES A PREÇOS CORRENm 

2022 
19.000.000 00 
18.725.00000 
19.000.00000 
18.850.000 00 

75.00000 
25.00000 

300.000 00 
2,489.245 04 

" 2023 
-2 8833'11 19.950.000 00 
-2 9241'11 19.861 .250 00 
·2 8833'11 19.950.000 00 
-429re'II 19.582.500 00 

·138.~ 78.7SOOO 
-105,3862% 26.25000 
328,5714'11 315.000,00 

0,0000'II 2.489.245,04 

EVERAROO LIMA ARAÚJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

" 2024 
5 OOO'II 27.950.000 00 
5 OOO'II 27.250.000 00 
5 OOO'II 27.950,000 00 
5 OOO'II 27.340.000 00 
5,000'II ~ -000,00 
5 OOO'II (580.00IJ,lll 
5,000'II 600.000,00 
o OOO'II 2.489.245,04 

' 40100'11 
38597'11 
40100'11 
39814'11 
,214286'4 
.2Jal,524'11 

90476% 
0000'11 

ZlllD ' 30.046.250 00 7500% 
29.293.750 00 7.5<ml 
30,046.250 00 7500% 
29.390.500 00 7.500% 

(96.750,00 7,500'!6 
(623.500,CIJ 7.500'!6 
845.000,00 7,500% 

2.854.438,42 7,500% 

% (Cll)X 100 

38 549% 
38659% 
38278% 
37 405% 

350613% 
-189 765% 
115627% 

0,000% 

24 

RS1,00 

lUZII ' 32.299.718 75 7500% 
31.490. 781.25 7500% 
32.299.718 75 7500% 
31.594.78750 7.500'il 

(104.!X»,2!1 7500% 
(870.282 50 7,500% 
893.375,00 7500% 

2.853.521 ,ll 7500% 

25 
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LEI Nº 300/2023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCiCIO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2024 

2.637.672,51 

2022 % 2021 % 2020 
#DIV/0! #DIV/0! 
#DIV/0! 

PREFEITURA DE 

•• CURRRLIDHDS ~ ~ TaMPO DS TRAaALNAII ■ CIIUC■R JUNTOa 

LEI Nº 300/2023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2024 

AMF - DemonstratiVo V (LRF, art. 4°, § 2°, inciso Ili) 

% 
#DIV/0! 
#DIV/0! 

26 

R$1 ,00 
2022 2021 2020 

RECEITAS REALIZADAS (A) 

RECEITAS DE CAPITAL-ALIENACAO DE ATIVOS (1) R$ . 
AllenacAo de Bens Móveis R$ -
Allenacao de Bens !moveis 

il:U-'-' 

DESPESAS EXECUTADAS (Dl 
APUCACAO DOS RECURSOS DA ALIENACAO DE ATIVOS (li} R$ -
DESPESAS DE CAPITAL R$ . 
Investimentos 
Inversões Financeiras R$ . 
Amorttzação da Divida R$ . 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA R$ -
Racilme Geral de Previdência Soclal 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

SALDO FINANCEIRO 

R$ -
R$ 

2 
(g)-~a-lld)+lllh) 

-

Dldos::202lD7.04 10:36:53-03'00' 

EVERARDO LIMA ARAÚJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

(B) (C) 
R$ . R$ -
R$ . R$ . 
r,i:~ . R$ . 

-'U-'1 -'U-'U 
(E) (F) 

R$ . R$ -
R$ - R$ -
RS - R$ -
R$ . R$ -
R$ . R$ -
R$ . R$ -
R$ - RS -
R$ - R$ -

27 
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LEI~ 300/2023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRJZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCiclO FINANCEIRO DE 2.024 

ANEXO li -METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVID~IA DOS SERVIDORES 

2024 
AMF - OemonstraÜ\/0 VI (LRF, art. 4°, §2", inci&o IV, alnea "a") RS 1,00 

RECEITAS 2020 
RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA.ORCAMENTARIAS ( 1) -

RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
( - ) DEDUÇOES DA RECEITA 

RECEITAS PREVIDENCIANIAS • RPPS tlNTM,QtÇAMENTARIAS) ( 1) -
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
! . ) DEOUCOES DA RECEITA 

TOTAL .DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS roo:: (1 + IJ ---DESPESAS PRINIDENCIAAIAS - RPPS (EXCETO INTRA-<JRCAMENTARIA.-Sl rlVl -
ADMIMSTRACAO 
PREVl>t:NCIA 
DESPESAS PREVIDENCIARIAS • RPPS <INTRA CJHGAMENTARIAS) CVJ -
ADMIMSTRACAO 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS lvtJ • uv + V) -
RESULTADO PREVIDENCiARIO lVIJ • (UI • \li) 1 -

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME. __ -...! DE PREVlot:NCIA DO 2020 --- - -
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
Plano Previdenciário 

RESERVA Qi«;AMENTARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS DO RPPS 

EVERARDO LIMA 
ARAUJ0:042613753 
11 

...-c1o ,.,,,,.dig191por EYflll\RllO UMA 
AAAUJ0114215137S311 

º"'""ª~ o=KP•Brnli --"-R«<lv 
F-do llnlsl •RFB.ou-Rf8~~A3.0U<9" 
BM!C0....,.._7170111>1~au--­
a,~ Ul>IAAAA-:!613~ 
o.do,; 20Z3Jl7.1141~7,02 -Ql'llo' 

EVERARDO LIMA ARAÚJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA DE 

~._~ CURRHLIOHOS & ~ Ta~ D■ TRA■ALMAll ■CwcmtJUNTN 

2021 2022 
- -

- -

- -
.tU:.t, :.tU.C-.l 

- . 

- . 

- -
- 1 -

2021 ~22 

28 

LEI Nº 300/2023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

AMF - Oemcnstrativo VII ILRF art. 4° &2° inciso Vl 

TRIBUTO 

Taxa de Fiscalzaçlo de Estabelecimentos 

ISSQN 

ISSQN 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2024 

MODALIDADE 
SETORES/ RENUNCIA DE REi;1:11A PREv111TA 

Anistia 

Remissão 

Isenção 

TOTAL 

PROGRAMAS/ 2023 

NÃO HOUVE 

NÃO HOUVE 

NÃO HOUVE 

RS 
EVERARDO LIMA _.,., __ ,_,_.,., 

EVERARDO LIMA ARAÚJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

2024 2025 

- R$ - RS 

RS 1 00 

COMPENSAÇÃO 

Elevação de aliquota do ISSQN 
em 2% 

Elevação de alíquota do ISSQN 
em2% 

Instituição da Conbibuição de 
lluminacão Pública 

. 

29 
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PREFEITURA DE 

CUARRLIDHDS 
TWMPO Da TRA■AI.MA• • c•■sc•• .JUNTOS 

LEI Nº 300/2023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERClclO FINANCEIRO DE 2.024 

ANEXO li - METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2024 

AMF - Demonstrativo VIII LRF, art 4°, 2°, inciso V 

EVENTOS Valor Previsto ra 

anente a ece ta 
ncias Constitucionais 

EVERARDO LIMA 

EVERARDO LIMA ARAÚJO 
PREFEITO MUNICIPAL 

PRE ·FEITUAA ,DE 

_ ~ mtllQ.~!l~!~ºª 
ANEXO IH - RISCOS FISCAIS Ã DE LEI N11 300/2.023 

0ilmonsdratlYo ili KlsCDs Flm:a/s a Prov/dllnclBS 
(Art. 4'! lf 3'! da LC n• llll da 04./05/21/00J 

2024 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a lei da Diretrizas Orçamentárias deva conter o anexo 
de riscas fiscàis. com e evelieçaa das passivas contingentes e de outras riscas fiscais capazes de afetar as cantas 
pllblicas quando da elaboraç'l!o do orçamenta enuel. 

Riscas fisca is saa a passibilidade. de ocorrllncia de evantas. que. por incertos. podem causar impacto negativo 
nas receitas pllblicas e sao classificados em dois grupos: riscos orçementdrios e riscos decorn,ntes de gestao de 
dwitfe. 

Os riscas orçamentárias referem-se il f,rustraçao de an-.1cad11ç110. a restitui,;110 da tributos nllo prevista ou 
prevista a menor. diminuiç'Ba da atividade econômica e situaçlles de calamidade poblica. ílentra outras. 

Os riscos de gestao da dívida referem-se e ocorrencies externes à edministreçao. teis como verieçao de texe 
de cambio e de juros que afetam as obriga!,lles vincendas. 

Desse modo. sopesadas as possfVeis ocarrencias. estimou-se um risco de aproximadamente RS 500.000.00 
(qui,i1hentns mil reais) para o ex_ercrc_lo financeiro de 2 .. 024. conforme. demonstrativo que segua. 

LRF. A.RT. 411, 'I 311, PORTA.RIA STN N11 407 / 2011 E INSTRUÇÃO ND.RMATIVA TCE-PI 006/2.022 
RS:10D 

RISCOS FISCAIS 
DESCRICAD 

Estiagem prolongada e .enchentes 

Conde_neçDas.Judlciels 
Pagamento de Juros de dll!lda maior 
que ·o arcado-

TOTAL 

PROVIDENCIAS 
VALOR DESCRICID 

Abertura de i:rllilltos 
adicioneis a 11artlr da.reserve 

120.00_0.D0 de contlnglncla 
350.000.00 Abertura 'de crlldltos 

edlc_lonale B partir de 
30.000.00 enulacno· da des1reses 

500.000.00 

EVERA.R.DO LI.MA 
ARA!JJ0"'42 6 13 
75311 

EV ERAR.D0 UMA ARA0J0 
PREFEIJD MUNICIPAL 

TOTAL 

ÂIS'idaSilo~ 91. ~ <lnarhcs-1'1 
CNUOl.612.S'19AIIJl..!)6-CliR 644ll3-llll 

6-nwl: p,delt.,,,,.,,,,11'dlrbne0:J:nellson St• WWWCYJlllld:PIP 51Mtr 

VALOR 

200.000.00 
300:0Q.0,00 

.500.000.00 

31 

R$ 1,00 

30 
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